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Faz o
PROCESSO Nº. 01/2024                   DISPENSA Nº. 01/2024
DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO: 
[bookmark: _GoBack]1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência a Objeto:Contratação de empresa para o fornecimento de produtos e prestação de serviços visando a realização de evento   da Inauguração da Reforma do Plenário José Bonifácio Tamm de Andrada, da sede, ampliação do arquivo morto da Câmara Municipal e Inauguração do Centro de Apoio ao Cidadão – CAC, criado pela Resolução 11/2023, anexo ao prédio da Câmara de Vereadores de Antônio Carlos, a ser realizado no dia 23 de fevereiro de 2024, as 19:00hs conforme condições, quantidades e exigências estabelecidos Termo de neste instrumento. 
2. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR 
	Item
	Quant
	Descrição
	ValorTotal

	




01
	




01
	Serviço de buffet completo, considerando o comparecimento de até 200 (duzentas) pessoas, compreendendo a decoração do local, serviços de garçons proporcional ao número de convidados, o fornecimento de salgados fritos e assados, refrigerantes e sucos em quantidades proporcionais ao número de convidados, a saber:
· 01 Arranjo florais de chão para decoração Plenário da Câmara Municipal com aproximadamente 1,60 de comprimento com flores naturais.  Sendo: rosas vermelhas
· 01 Arranjo florais médio com 1 m de altura para entrada do evento. Sendo: rosas vermelhas
· 01 buque de 12 rosas vermelhas 
· 4 garçons 
· 3.000 mini salgados: empada, kibe Rissoles, coxinha de frango
· 25 litros de Refrigerante Sabor Guaraná, Embalagem Pet - garrafa de 02 litros. Especificação Técnica: Refrigerante; Sabor Guaraná; Composto de Agua Gaseificada, Açúcar, Extrato de Semente de Guaraná, Corante Caramelo, Acidulante; Conservante e Outros Ingredientes Permitidos, Isento de Corantes Artificiais; Embalagem Primaria Garrafa Pet, Hermeticamente Fechada; Embalagem Secundaria Plástico Resistente; Com Validade Mínima de 72 Dias Na Data Da Entrega; e Suas Condições Deverão Estar de Acordo Com a Instrução Normativa 19/13 (mapa), Rdc 05/07, Rdc 12/01; Rdc 259/02, Rdc 360/03 e Alterações Posteriores; Produto Sujeito a Verificação No Ato Da Entrega Aos Proced. Adm. Determinados Pelo Mapa e Anvisa;  
· 25 litros de Refrigerante Sabor Cola, Embalagem Pet - garrafa de 02 litros. Especificação Técnica: Refrigerante; Sabor Cola; Composto de Agua Gaseificada, Açúcar, Extrato de Noz de Cola, Cafeína, Corante Caramelo; Acidulante e Outros Ingredientes Permitidos, Isento de Corantes Artificiais; Embalagem Primaria Garrafa FUNADA 4422252 UNIDADE 130 7,60 Pet, Hermeticamente Fechada; Embalagem Secundaria Plástico Resistente; Com Validade Mínima de 48 Dias Na Data Da Entrega; e Suas Condições Deverão Estar de Acordo Com a Instrução Normativa 19/13 (mapa), Rdc 05/07, Rdc 12/01; Rdc 259/02, Rdc 360/03 e Alterações Posteriores; Produto Sujeito a Verificação No Ato Da Entrega Aos Proced. Adm. Determinados Pelo Mapa e Anvisa;e
· 40 Lágua mineral
· 20 L água mineral c/ gas
· sucos. 
Obs.: Os salgados deverão ser servidos prontos, quentes (feitos no máximo 1 hora antes do evento, não esquentados) e as bebidas geladas.
	



3. DA JUSTIFICATIVA 
O Poder Legislativo não tem apenas a função de votar leis. Além disso, e da óbvia fiscalização dos atos do Executivo, cabe aos Edis ouvir e apoiar a população. A  reforma e ampliação da sede da Câmara foi necessáriapara que pudesse recuperar as partes danificadas,  pinturas, bem como   ciração de um  arquivo a fim demelhor acomodar os arquivos da Cãmara. Já a criação do CAC foi no sentido amplo de assessorar a Câmara de Vereadores de Antônio Carlos no diagnóstico e análise da realidade social, econômica e política do Município, bem como proporcionar o conhecimento dos direitos e prerrogativas dos cidadãos. Além disso, como objetivos ainda mais práticos, o Centro terá a função de ajudar o munícipe na emissão de documentos, consultas das mais variadas, inscrições em concursos, provas e demais eventos.
	E assim como o citado serviço foi entendido como necessário, igualmente importante será a inauguração do espaço,  para apresentá-lo à sociedade e seus futuros usuários. Um lugar para ouvir a população, dar-lhe oportunidade de trazer ao Legislativo suas demandas, amparadas por orientações que possam ser aproveitadas em prol da melhoria do Município. Desta forma, não há melhor oportunidade do que realizar um evento que demostre a importância e necessidade dessa nova estrutura, bem como  da  reforma e ampliação realizada.
		O evento ocorrerá no dia 23 de fevereiro de 2024, de 19:00 as 22:00 horas, na sede da Câmara de Vereadores de Antônio Carlos, localizada na Rua Cel. José Gonçalves de Araújo nº 201,ocasião em que  deverá ser os  serviços e produtos entregues e servidos.
		Conforme levantamento prévio, estima-se que a organização para tal evento gire em torno de R$ 6.904,66 ( seis  mil ,  novecentos e    quatro reais  e   sessenta e seis centavos ), valor este coberto pelo art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133 (compra/contratação direta). Essa estimativa foi confirmada por pesquisa de mercado realizada com fornecedores, cujas cotações seguem anexas.
		Justifica-se não terem sido usados os parâmetros de pesquisa determinados nos incisos I, II e III do art. 23 da Lei de Licitações visto que não foram encontradas atas ou contratos com objeto igual ou similar ao necessário para a inauguração. De outro lado, a Lei Complementar 123, alterada pela 147, levando em consideração o valor total da contratação, nos dá oportunidade de realizar a contratação a nível regional, razão pela qual escolhemos não bucar valores de órgãos ou empresas muito distantes de Antônio Carlos.
4 -Tipo de julgamento:
O julgamento do processo deverá ocorrer sob o tipo de ‘menor preço global’. A razão para essa escolha está na facilidade que a Câmara terá em lidar com a empresa contratada na resolução eventuais problemas e propiciar um organizado e tranquilo evento. Caso a opção fosse pelo julgamento por item, estar-se-ia diante da possibilidade inúmeros percalços durante a execução pois o serviço de garçonagem não se resposabilizaria por servir produtos fora das condições; o fornecedor de produtos poderia culpar o atraso do evento nos serviços agregados etc. Pelo tipo de julgamento escolhido, caso haja qualquer problema, a contratada não poderá justificar sua falta na má execução de outrem. E ainda, não terá excusas da má execução e deverá arcar com prejuízos e eventuais sanções.

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ENTREGA DOS PRODUTOS 
Os serviços e entrega dos produtos deverão ser entregues no dia 23 de fevereiro de 2024, com início às 19:00 até as 22:00 horas, por conta da própria empresa, nas quantidades solicitadas as custas do fornecedor, no endereço citado e no máximo em 30 minutos antes do horário citado para o início. 
6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços e mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
7. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Sede da Câmara Municipal de Antônio Carlos/MG, na Rua Cel.  José Gonçalves de Araújo, nº 201, Sagrada Família.
8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
8.1. O contrato vigorará por 02 (dois meses).
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais. 
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.
i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 
j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto. 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, 
bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos. 
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento.
h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 
i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
11. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 
11.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
11.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações; 
10.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos mesmos; 
11.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo Contratante. 
12. DAS SANÇÕES 
12.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

Antônio Carlos ,14 de  Fevereiro de  2024 .

Paula Patrícia Cury 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Rua Cel. José Gonçalves de Araújo, 201 – CEP 36.220-000 – Antônio Carlos – Minas Gerais
Tel.: (32) 3346-1118
contato@antoniocarlos.mg.leg.br

image1.png
[





image2.png




